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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL nº 598/2026 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:   
 

⎯ Constituição Federal de 1988. 

⎯ Lei Federal nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes resultantes 

de preconceito de raça ou de cor. 

⎯ Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 

e bases da educação nacional. 

⎯ Lei Federal nº 10.558, de 13 de novembro de 2002, que cria o Programa 

Diversidade na Universidade, a fim de promover o acesso ao ensino superior 

de afrodescendentes e indígenas. 

⎯ Lei Federal nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que altera a Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a 

obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”. 

⎯ Lei Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008, que altera a Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, modificada pela Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, 

para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática 

“História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. 

⎯ Lei Federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010, que institui o Estatuto da 

Igualdade Racial e altera as Leis nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, nº 9.029, 

de 13 de abril de 1995, nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e nº 10.778, de 24 de 

novembro de 2003. 

⎯ Lei Federal nº 12.990, de 9 de junho de 2014, que reserva aos negros 20% 

(vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento 

de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da Administração Pública 

Federal, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das 

sociedades de economia mista controladas pela União. 
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⎯ Lei Federal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de 

conscientização, de prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a 

promoção da cultura de paz entre as incumbências dos estabelecimentos de 

ensino. 

⎯ Lei Federal nº 14.532, de 11 de janeiro de 2023, que altera a Lei nº 7.716, de 5 

de janeiro de 1989, e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

(Código Penal), para tipificar como crime de racismo a injúria racial, prever 

causas de aumento de pena e ampliar a proteção legal contra práticas 

discriminatórias. 

⎯ Lei Estadual nº 10.237, de 1999, que institui a política estadual de superação 

da discriminação racial, com ações como formação de policiais civis e militares 

e inclusão de debates sobre racismo na educação. 

⎯ Lei Estadual nº 11.369, de 2003, que veda qualquer forma de discriminação 

racial, ao idoso, à pessoa portadora de necessidades especiais, à mulher e dá 

outras providências. 

⎯ Lei Estadual nº 14.187, de 19 de julho de 2010, que dispõe sobre penalidades 

administrativas a serem aplicadas pela prática de atos de discriminação racial 

no Estado de São Paulo, punindo administrativamente atos discriminatórios por 

motivo de raça ou cor. 

⎯ Lei Estadual nº 15.131, de 1º de outubro de 2013, que institui o Dia Estadual da 

Mulher Negra Latino-Americana e Caribenha no Calendário Oficial do Estado 

de São Paulo. 

⎯ Lei Estadual nº 16.758, de 8 de junho de 2018, que torna obrigatória a 

informação sobre cor ou identificação racial em todos os cadastros, bancos de 

dados e registros de informações assemelhados, públicos e privados, no 

Estado. 

⎯ Lei Estadual nº 16.762, de 11 de junho de 2018, que altera a Lei Estadual nº 

14.187, de 19 de julho de 2010, incluindo a obrigatoriedade de afixação de 

aviso sobre a punição administrativa da discriminação racial em ambientes de 

uso coletivo. 
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⎯ Lei Estadual nº 17.157, de 18 de setembro de 2019, que dispõe sobre 

penalidades administrativas a serem aplicadas pela prática de atos de 

discriminação por motivo religioso. 

⎯ Lei Municipal nº 10.040, de 1986, que determina a cassação dos alvarás de 

funcionamento de estabelecimentos comerciais que venham a praticar 

discriminações incompatíveis com o princípio da isonomia. 

⎯ Lei Municipal nº 11.321, de 1992, que cria a Coordenadoria Especial do Negro 

– CONE e dá outras providências. 

⎯ Lei Municipal nº 11.785, de 1995, que altera a redação do art. 1º e do art. 6º da 

Lei nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 

licença de funcionamento e dá outras providências. 

⎯ Lei Municipal nº 11.973, de 1996, que dispõe sobre a introdução nos currículos 

das escolas municipais de 1º e 2º graus de “estudos contra a discriminação 

racial”. 

⎯ Lei Municipal nº 11.995, de 1996, que veda qualquer forma de discriminação no 

acesso aos elevadores de todos os edifícios públicos municipais ou 

particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares existentes no 

Município de São Paulo. 

⎯ Lei Municipal nº 12.353, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a inclusão 

de artistas e modelos negros nos filmes e nas peças publicitárias 

encomendadas ou patrocinadas pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 

⎯ Lei Municipal nº 13.791, de 13 de fevereiro de 2004, que cria o Programa 

Municipal de Combate ao Racismo e o Programa de Ações Afirmativas para 

Afrodescendentes da Prefeitura Municipal de São Paulo. 

⎯ Lei Municipal nº 15.142, de 2010, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 

2007, para incluir a Marcha Noturna pela Democracia Racial, evento com início 

na noite de todo dia 12 de maio, e dá outras providências. 

⎯ Lei Municipal nº 15.939, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o 

estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros e negras no serviço 

público municipal, em cargos efetivos e comissionados. 
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⎯ Lei Municipal nº 16.129, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a inclusão 

do quesito cor/raça nos sistemas de informação, na avaliação e 

monitoramento, na coleta de dados, nos censos, nas ações e programas, e dá 

outras providências. 

⎯ Lei Municipal nº 16.335, de 2015, que institui o Programa Municipal São Paulo 

Afroempreendedor e dá outras providências. 

⎯ Lei Municipal nº 16.340, de 30 de dezembro de 2015, que cria o Programa Selo 

Igualdade Racial, para promover ações afirmativas de promoção da igualdade 

racial no âmbito da iniciativa privada no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

⎯ Lei Municipal nº 16.829, de 6 de fevereiro de 2018, que institui o Prêmio Nelson 

Mandela de Apoio a Iniciativas de Promoção da Igualdade Racial para o 

Município de São Paulo e dá outras providências. 

⎯ Lei Municipal nº 17.174, de 12 de setembro de 2019, que altera a Lei nº 14.485, 

de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de 

São Paulo a Semana Municipal de Conscientização e Combate ao Genocídio 

Negro e dá outras providências. 

⎯ Lei Municipal nº 17.950, de 19 de maio de 2023, que institui a obrigatoriedade 

de capacitação dos professores da rede de ensino pública e privada para 

atuação na promoção da igualdade racial e dá outras providências. 

⎯ Lei Municipal nº 17.986, de 19 de setembro de 2023, que dispõe sobre as 

diretrizes e os procedimentos relativos à realização de concursos públicos de 

ingresso na Câmara Municipal de São Paulo. 

⎯ Resolução da Câmara Municipal de São Paulo nº 3, de 3 de abril de 2024, que 

cria a Frente Parlamentar Antirracista na Câmara Municipal de São Paulo. 

⎯ Resolução da Câmara Municipal de São Paulo nº 28, de 21 de outubro de 

2025, que dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São 

Paulo, da Frente Parlamentar Antirracista. 

⎯ Instrução Normativa SME nº 11, de 3 de março de 2026, que institui o 

Programa de Promoção da Equidade Étnico-Racial e Enfrentamento ao 
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Racismo e Xenofobia na Rede Municipal de Ensino de São Paulo e dá outras 

providências. 

 

PL 303/2026 Institui o “Programa Saúde Mental da Juventude Negra na Escola” 

que estabelece diretrizes e ações de enfrentamento aos impactos do racismo 

na saúde mental de crianças e adolescentes comunidades escolares.  

 

PL 393/2026 Institui a Política Municipal de Enfrentamento ao Racismo 

Institucional no âmbito da Administração Pública do Município de São Paulo, e 

dá outras providências.  

 

PL 392/2026 Institui o Protocolo Municipal de Abordagem Não Discriminatória 

no âmbito da Guarda Civil Metropolitana e dos Serviços Públicos do Município 

de São Paulo, e dá outras providências. 

  

PL 204/2026 Institui a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento à 

Violência Política de Gênero e Raça, inclusive em meios digitais, e dá outras 

providências. 

 

PL 149/2026 Revoga as Leis nº 13.791 de 2004 e 15.939 de 2013, institui o 

sistema de cotas sociais para o ingresso por concurso público nos quadros da 

Administração Pública Municipal Direta e Indireta de São Paulo, e dá outras 

providências.  

 

PL 1472/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de representatividade 

mínima de pessoas negras em campanhas publicitárias institucionais e de 

utilidade pública, produzidas ou veiculadas pelos órgãos da Administração 

Direta, Indireta, Autarquias, Empresas Públicas e Fundações do Município de 

São Paulo, e dá outras providências.  

 

PL 959/2025 Institui, no Município de São Paulo, a Campanha Municipal de 

Combate à Violência Política de Gênero e Raça contra a Mulher, denominada 

Setembro Neon de combate a violência política de gênero e raça contra a 

mulher, e dá outras providências. 

 

PL 816/2025 Institui, no Município de São Paulo, a Campanha Municipal de 

Combate à Violência Política de Gênero e Raça contra a Mulher, denominada 

Setembro Delas, e dá outras providências. 
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PL 655/2025 Dispõe sobre a elaboração de estatísticas sobre a violência contra 

a população preta no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

 

PL 634/2025 Dispõe sobre a prevenção e o combate ao racismo e à xenofobia 

na Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional. 

 

PL 367/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de formação sobre práticas 

antidiscriminatórias, direitos do cidadãos, direitos humanos e direitos dos 

movimentos sociais no conteúdo curricular da formação da Guarda Civil 

Metropolitana de São Paulo. 

 

PL 233/2024 Institui o Observatório Municipal das Políticas de igualdade Racial 

- Ompir. 

 

PL 143/2024 Institui a política municipal de enfrentamento à violência política 

de gênero e raça e dá outras providências. 

 

PL 623/2023 Institui a adoção do protocolo de atendimento às crianças e 

adolescentes vítimas de racismo nas escolas do munícipio de São Paulo e dá 

outras providências. 

 

PL 449/2023 Institui o Protocolo Municipal Antirracista na cidade de São Paulo 

e dá outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls.  
 
 

São Paulo, 11 de agosto de 2026. 

 

 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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